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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.º 18777/2010
Considerando que o artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 98/2010, de 28 

de Abril, determina a extinção do Centro de Estudos e Formação 
Autárquica, I. P.;

Considerando que o inventário a que se refere o artigo 6.º, n.º 2, do 
Decreto -Lei n.º 98/2010, de 28 de Abril, foi publicado através da Portaria 
n.º 999/2010, de 9 Dezembro;

Considerando que os procedimentos relativos ao pessoal, previstos 
no artigo 9.º do mesmo diploma, se encontram concluídos;

Considerando que não há lugar à aprovação da lista nominativa do 
pessoal que, não tendo obtido colocação em outro serviço ou entidade 
nos termos legalmente previstos, é colocado em situação de mobilidade, 
prevista no n.º 5 do artigo 10.º, por nenhum funcionário se encontrar 
nessa situação no momento da extinção;

Considerando que se encontram cumpridas as diligências respei-
tantes ao processo de extinção previstas no artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 98/2010, de 28 de Abril;

Considerando que em tudo que não se encontre especialmente previsto 
no referido diploma legal, quanto ao processo de extinção, são subsidia-
riamente aplicáveis os procedimentos previstos no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 200/2006, de 25 de Outubro;

Considerando que o n.º 6 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 200/2006, 
de 25 de Outubro, estabelece que concluído o processo de extinção 
o membro do Governo fixa, através de despacho, a data em que tal 
ocorreu:

Determino o seguinte:
O processo de extinção do Centro de Estudos e Formação 

Autárquica, I. P., concluiu -se em 10 de Dezembro de 2010.
15 de Dezembro de 2010. — O Secretário de Estado da Administração 

Local, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.
31182010 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 18778/2010
Por motivo de passagem à reserva do cabo de infantaria da Guarda 

Nacional Republicana Carlos Alberto Lobão designo, em sua substitui-
ção, o cabo de infantaria n.º 18160459 da Guarda Nacional Republicana, 
António Salgueiro Vaz, para exercer funções de assistente operacional 
no Gabinete do Primeiro -Ministro, em cedência de interesse público, 
sendo remunerado pelo serviço de origem sem suspensão do respectivo 
estatuto ao abrigo das competências que me foram conferidas pelo n.º 3 
do despacho n.º 6379/2010, de 31 de Março, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 70, de 12 de Abril de 2010, e nos termos do 
disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 322/88, de 23 de Setembro, 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 45/92, de 4 de Abril, com as 
alterações introduzidas pelo artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, 
de 18 de Junho.

O presente despacho produz efeitos a 20 de Dezembro de 2010.
10 de Dezembro de 2010. — O Secretário -Geral, José Maria Belo 

de Sousa Rego.
30972010 

 Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Deliberação n.º 2368/2010
O conselho directivo da Agência para a Modernização 

Administrativa, I. P. (AMA, I. P.), ao abrigo do disposto nos artigos 35.º 
a 40.º do Código do Procedimento Administrativo e no âmbito das com-
petências próprias previstas no artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 
de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pelos 
Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de 

Abril, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, bem como dos 
artigos 6.º e 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 116/2007, de 27 de Abril, sem prejuízo dos 
poderes próprios do seu presidente previstos no artigo 7.º deste último 
diploma, delibera:

1 — Atribuir os pelouros da AMA, I. P. nos seguintes termos:
a) Ao presidente do conselho directivo, Mestre Elísio Borges Maia:
(i) Gestão e desenvolvimento da Rede Nacional de Serviços de Aten-

dimento;
(ii) Gestão e desenvolvimento da Plataforma Multicanal;
(iii) Gestão dos recursos financeiros da AMA, I. P.;
(iv) Sistema de apoio à modernização administrativa do Programa 

Operacional Factores de Competitividade.

b) Ao vogal do conselho directivo, Eng.º Gonçalo Caseiro:
(i) Administração electrónica e sistemas de informação;
(ii) Inovação e gestão do conhecimento;
(iii) Planeamento e gestão da qualidade.

c) À vogal do conselho directivo, Dra. Rita Granado Antunes:
(i) Gabinete Jurídico;
(ii) Gestão de recursos humanos da AMA, I. P.;
(iii) Simplificação administrativa e regulatória.

2 — Determinar que nos casos de ausência ou impedimento dos 
titulares dos pelouros, vigoram as seguintes regras de substituição:

a) O presidente, Elísio Borges Maia, é substituído pela vogal, Rita 
Granado Antunes;

b) O vogal, Gonçalo Caseiro, é substituído pela vogal, Rita Granado 
Antunes;

c) A vogal, Rita Granado Antunes, é substituída pelo presidente, 
Elísio Borges Maia.

3 — Delegar no presidente do conselho directivo, Elísio Borges 
Maia:

a) Na área da gestão geral, praticar os seguintes actos da competên-
cia dos titulares dos cargos de direcção superior do 1.º grau previstos 
no artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro:

(i) Propor ao membro do Governo competente a prática dos actos de 
gestão da AMA, I. P. para os quais não tenha competência própria ou 
delegada, assim como as medidas que considere mais aconselháveis para 
se atingirem os objectivos e metas consagrados na lei e no Programa 
do Governo;

(ii) Proceder à difusão interna das missões e objectivos da AMA, I. P., 
das competências dos departamentos, equipas multidisciplinares e ser-
viços desconcentrados e dos procedimentos de articulação entre estes, 
desenvolvendo mecanismos de coordenação e comunicação entre os 
serviços e respectivos funcionários;

(iii) Acompanhar e avaliar sistematicamente a actividade dos de-
partamentos, equipas multidisciplinares e serviços desconcentrados da 
AMA, I. P., responsabilizando os diferentes sectores pela utilização dos 
meios postos à sua disposição e pelos resultados atingidos, nomeada-
mente em termos de impacte da actividade e da qualidade dos serviços 
prestados;

(iv) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares 
desactualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos;

(v) Representar a AMA, I. P., assim como estabelecer as ligações 
externas, ao seu nível, com outros serviços e organismos da Adminis-
tração Pública e com outras entidades congéneres, nacionais e inter-
nacionais;

(vi) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos próprios, 
fixando os respectivos preços;

(vii) Superintender na utilização racional das instalações afectas à 
AMA, I. P., bem como na sua manutenção e conservação e beneficia-
ção;

(viii) Promover a melhoria de equipamentos que constituam infra-
-estruturas ao atendimento;

(ix) Velar pela existência de condições de saúde, higiene e segurança 
no trabalho, garantindo, designadamente, a avaliação e registo actua-




